Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0333010-37.2012.8.19.0001
Vistos, etc. EDVALDO JOSÉ RODRIGUES DA COSTA propôs ação pelo procedimento ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, afirma que é servidor da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária, e que foi punido com suspensão de 30 dias com a alegação de teria embaraçado o serviço e causado prejuízo à entrada e saída do egresso Marcelo Pires, conhecido como cantor ´Belo´. Aduz que o Procedimento Administrativo disciplinar instaurado não observou o devido processo legal, uma vez que as testemunhas arroladas não foram intimadas. Acrescenta que foram violados os princípios constitucionais da ampla defesa e contraditório. Pleiteia em sede de antecipação de tutela que o réu se abstenha de impor a pena de suspensão ao requerente. No mérito, requer a confirmação dos efeitos da antecipação da tutela, com a anulação do ato administrativo para que seja retirada a punição de seu histórico, bem como o pagamento de danos morais. Decisão, a fls. 151, indeferindo o pedido de gratuidade de justiça e determinando o recolhimento das custas processuais no prazo de 30 dias. Petição do autor, a fls. 152, informando o correto recolhimento das custas. Decisão, às fls. 155/156, indeferindo a tutela antecipada. Contestação, às fls. 171/177, alegando que o autor, no exercício da função de Chefe do Centro de Observação e Atendimento ao egresso, manteve em seu poder prontuário de egresso, ocasionando o extravio e contrariando normas administrativas que impõem o retorno do documento ao arquivo. Ressalta que na instrução processual foram ouvidos 10 servidores e, inclusive, o autor confirmou ter cometido a irregularidade por ter sido autorizado por direções anteriores, estando, assim, o ato administrativo revestido dos requisitos necessários a sua legitimação, não devendo o Poder Judiciário adentrar no mérito administrativo. Requer a improcedência dos pedidos. Réplica, às fls. 182/184, refutando os argumentos apresentados na contestação. Promoção do Ministério Público, às fls. 189/191, opinando pela improcedência do pedido. Certidão, a fls. 203, informando que as partes não se manifestaram em provas. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o autor a anulação de ato administrativo que resultou na sua suspensão por cometimento de falta disciplinar, alegando que o procedimento administrativo não observou os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. Quanto às alegações de ilegalidade do ato e inobservância de princípios constitucionais, não ficaram comprovadas. O procedimento administrativo foi instaurado com observância ao devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. Ademais, é o meio autorizado pela Constituição e decorre do princípio da autotutela. Conforme se constata dos documentos acostados ao processo, o procedimento administrativo ouviu testemunhas e permitiu ao autor manifestar-se sobre a conduta impugnada. O autor na fase probatória manteve-se inerte. Assim, na forma do artigo 333 do CPC, o requerente não se desincumbiu do ônus probatório pois não anexou aos autos qualquer documento capaz de caracterizar ilegalidade no ato administrativo. Frise-se que o Poder Judiciário não pode interferir no procedimento administrativo, ficando limitado à análise da legalidade do ato, uma vez que lhe é vedado interferir no juízo de conveniência e oportunidade administrativa. Quanto ao pedido de dano moral, deve o mesmo ser rejeitado. Não havendo ilicitude, não há que se falar em indenização pela prática do ato de suspensão. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Condeno o autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00, observando-se o artigo 12, da Lei nº 1.060/50. Cientifique-se ao Ministério Público. P.R.I. Após o trânsito em julgado, anote-se a baixa e arquivem-se os autos.
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